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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

COORDENAÇÃO DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
 
 

Processo: 201900006041087
Nome: @nome_interessado_maiusculas@
Assunto: Rerratificação

PARECER COCEB - CEE- 18457 Nº 387/2019
 

 
Voto Rerratificação CEE/CEB N. 592/2019

 
Voto

Com base em análise posterior do Parecer/Voto CEE/CEB N. 496/2019, retifica-se:
 

Recredenciar a Escola Municipal Santa Felicidade, mantida pelo Poder Público
Estadual, inscrita no CNPJ sob o N. 30.613.786/0001-83, localizada na Rua 03, S/N,
Qd. 07, Cidade dos Pirineus, Cocalzinho de Goiás/GO, como instituição de ensino da
educação básica, até 31 de dezembro de 2024.

 

Renovar a autorização da educação infantil e do ensino fundamental do 1º ao 5º ano,
da referida instituição de ensino, até 31 de dezembro de 2024.

 

Determinar que a instituição, durante o período de autorização, cumpra, na íntegra, as
exigências abaixo descritas e comprove no próximo processo de renovação que cumpriu
tais exigências:

 

Adequar de imediato o Art. 164, que trata da transferência compulsória ao que prevê o
Parecer N. 11/2011:

“... a escola não tem o direito de excluir o educando do convívio escolar
pode, por causas gravíssimas, garantir sua transferência para outra
unidade escolar (transferência pedagógica), a ser realizada somente nos
seguintes casos:
a)quando for comprovada a absoluta inadaptação do educando ao regime
da escola;
b) quando for recomendada para a segurança (física e psíquica) do
educando, dos colegas ou docentes;
c) quando for indicada como alternativa para melhorar o
desenvolvimento educacional do educando.
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Toda transferência deve ser avaliada e validada pelo Conselho Escolar
que, inclusive, pode revogá-la ou adiá-la para o fim do ano letivo,
resguardando os direitos do educando, entre eles o de concluir o bimestre
letivo, de participar nas aulas e de realizar as avaliações escolares em
curso. Na aplicação da transferência pedagógica, deve ser garantido o
direito ao contraditório e à ampla defesa.
A transferência pedagógica deve ser comunicada oficialmente ao
Conselho Estadual de Educação de Goiás e à Promotoria de Justiça do
Município em que funciona a unidade escolar, no prazo de 24 (vinte
quatro) horas."

 
É o voto.
 
Plenário da Câmara de Educação Básica do Conselho Estadual de Educação, aos 27

dias do mês de setembro de 2019.
 

Brandina Fátima Mendonça de Castro Andrade
Conselheira Relatora

 
 
A Câmara de Educação Básica aprovou, por unanimidade, o voto do Conselheiro(a) Relator(a).
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por BRANDINA FATIMA MENDONCA DE CASTRO
ANDRADE, Conselheiro (a), em 16/10/2019, às 18:34, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 9633587
e o código CRC 3E7A0904.
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